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A polêmica não vem de hoje. Embora a humanidade conviva com a Cannabis sativa 
(nome científico da maconha) há milênios e centenas de estudos sobre suas propriedades já 
tenham sido publicados, o assunto continua tabu. Ainda que por lei estejam previstos o cultivo 
e o uso para fins medicinais e científicos, não há no país regulamentação para o uso medicinal 
da planta, e na prática não há regras claras para definir em que condições ela pode ser 
manipulada. Esse quadro mudou quando o primeiro paciente brasileiro conseguiu uma liminar 
na justiça para importar e utilizar um medicamento derivado da maconha. 

A substância é uma das mais de 50 ativas na planta e não tem efeito psicotrópico (não 
dá barato, ou seja, não provoca alterações da percepção em quem fuma). Basicamente, ao 
entrar na corrente sanguínea e chegar ao cérebro, ela acalma a atividade química e elétrica 
excessiva do órgão. 

A proposta de regulamentação da Cannabis medicinal no Brasil foi tema de dois 
importantes debates, no Senado e na Câmara dos Deputados, em Brasília. A discussão contou 
com a participação do diretor-presidente da Anvisa, William Dib, que falou sobre duas 
consultas públicas que estão em andamento e que propõem regras claras para o cultivo 
controlado de Cannabis sativa para uso na medicina e em estudos científicos e o registro de 
medicamentos produzidos com princípios ativos da planta. 

Na Câmara, o assunto foi discutido durante uma audiência pública, promovida pelo 
deputado Eduardo Costa (PTB-BA). No Senado, o tema foi tratado na Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa (CDH), em audiência presidida pelos senadores Paulo 
Paim (PT-RS) e Zenaide Maia (PROS-RN), pela manhã, e Eduardo Girão (Podemos/CE), à 
tarde. 

Com base no Projeto de Lei nº 1180 de 2019 de autoria do Deputado Caio França, bem 
como no Projeto de Lei nº 414 de 2019 de autoria do Vereador Lucas Kitão, apresento o 
presente projeto para a cidade de São Paulo. 

Para o diretor-presidente da Anvisa, o papel da instituição é o de regulamentar a 
segurança, a qualidade e a eficácia dos medicamentos. A Anvisa discute as regras para 
produção e registro de medicamentos dentro de parâmetros seguros, disse William Dib afirmou 
também que a atuação da Agência é norteada pela criação de mecanismos para facilitar o 
acesso de pacientes a novos tratamentos. 

As audiências no Senado e na Câmara dos Deputados reuniram diversas autoridades 
do governo, entidades de profissionais de saúde, especialistas e representantes de 
associações e grupos de famílias que defendem a regulamentação da Cannabis medicinal. 

Duas propostas de Resoluções da Diretoria Colegiada (RDCs) que estão em consulta 
foram produzidas a partir de estudos e evidências científicas sobre o benefício terapêutico de 
medicamentos feitos à base da planta. Uma delas trata dos requisitos técnicos e 
administrativos para o cultivo da planta por empresas farmacêuticas, única e exclusivamente 
para fins medicinais e científicos. A outra traz os procedimentos para o registro e 
monitoramento de medicamentos produzidos à base de Cannabis medicinal, seus derivados e 
análogos sintéticos. 

Ademais, vale consignar que o número de ações judiciais obrigando que o estado de 
São Paulo forneça remédios e produtos derivados de Cannabis cresceu quase 18 vezes 
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(1.750%) em quatro anos, passando de oito, em 2015, para 148, no primeiro semestre do ano. 
08/10/2019 Ações para acesso à Cannabis crescem 1.750% em quatro anos em São Paulo. 

A escalada também é observada nos gastos, que já representam 9,5% do total 
despendido com todas as demandas de remédios requeridos via judicial. Em 2015, foram R$ 
15,2 mil. Entre janeiro e junho deste ano, R$ 4,6 milhões. Fato é que atualmente já existe 
permissão legal para que pessoas físicas possam em caráter de excepcionalidade, importarem 
o medicamento mediante determinadas especificações, entretanto, o acesso continua restrito a 
grande maioria da população. 

Deste modo, solicito aos meus nobres pares que auxiliem na aprovação desta 
propositura de relevância social ímpar. 

 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/09/2021, p. 82 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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